
Boletim de Difusão das Informações e Promoção do Debate sobre a Distribuição dos Royalties do Petróleo

Mestrado em Planejamento Regional e Gestão de 
Cidades Universidade Candido Mendes

Petróleo, Royalties & Região
UcamCidades Campos dos Goytacazes/RJ - Ano VI, nº 22  – DEZEMBRO / 2008

ISSN 1980-6310

Aperto no horizonte

PágInas 2 e 3

Royalties que não transformam
Pesquisadores analisam desempenho de municípios 
petro-rentistas na área de educação. Grandes receitas 
não se traduziram em efeitos positivos

Renda mínima com recursos do petróleo
Artigo mostra a viabilidade de um programa de renda 
básica universal, para crianças do estado do Rio de 
Janeiro, tendo os royalties como fonte de recursos

PágInas 4, 5 e 6 PágInas 7, 8, 9 e 10

aRTIgO aRTIgO

 ANÁLISE DO BPR&R 

Queda no preço do barril de petróleo e no consumo de combustíveis torna 
apreensivo o cenário para municípios recebedores de royalties. Boletim traz 
análise sobre impactos para cidades do estado do Rio de Janeiro que estão 

entre as grandes recebedoras do país
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A brutal queda na cotação do 
petróleo - reflexo combinado (a) 
da expectativa de uma redução 
do consumo mundial de com-
bustíveis devido à recessão 
global; (b) do radical ajuste do 
anterior preço sobrevalorizado – 
deixa apreensiva a comunidade 
que, direta ou indiretamente, 
legítima ou ilegitimamente, tem 
nas rendas do petróleo (nos 
Royalties e nas Participações 
Especiais) importantes fontes de 
receita. Incluindo-se nesta co-
munidade os gestores públicos 
que, nos tempos de bonança, 
pouco fizeram  para enfrentar 
a situação que se deslumbra, 
qual seja, de redução drástica 
das disponibilidades orçamen-
tárias.

 Tais dificuldades atingirão, 
sim, as receitas da União e 
dos estados (sobretudo o do 
Rio de Janeiro), mas serão os 

municípios os mais atingidos, 
na medida do peso relativo das 
rendas do petróleo nos orça-
mentos municipais. Na presen-
te simulação, tomamos apenas 
o caso dos municípios confron-
tantes com poços petrolíferos 
da zona de produção da Bacia 
de Campos, lembrando que 
outros tantos municípios pas-
sarão por drama semelhante, 
no próprio estado do RJ, e, 
sobretudo, nas unidades da 
Federação com destacada 
produção (RN, ES, AM, BA, 
SE e AL), acrescidos daqueles 
municípios com terminais de 
embarque e desembarque de 
petróleo e gás, espalhados por 
todo o país.

Sendo uma simulação, claro 
deve estar que qualquer mu-
dança expressiva no cenário 
produtivo, na cotação do petró-
leo e na taxa de câmbio, pode 

n ANÁLISE DO BPR&R n

Ameaça à sustentabilidade financeira dos municípios grandes 
recebedores de rendas do petróleo no estado do Rio de Janeiro

cONtINuA NA PÁgINA 3

SimulAção do boletim, conSiderAndo A SituAção AtuAl de vAriáveiS como preço do petróleo e conSumo 
mundiAl de combuStíveiS, moStrA que municípioS recebedoreS de royAltieS têm motivoS pArA viverem 

momentoS de ApreenSão. perSpectivA é de quedA AcentuAdA no montAnte doS repASSeS

2

Tabela 1: Estimativas das Rendas Petrolíferas a Serem distribuídas em 2009 para os Municípios 
Confrontantes com Poços Petrolíferos da Bacia de Campos, no Estado do Rio de Janeiro.

Fonte: Elaboração própria, a partir de ANP.
* Royalties efetivamente distribuídos em 2008; conceito de caixa.
** Pelo conceito de caixa, abrangendo, pois, do quarto trimestre de 2007 ao terceiro trimestre de 2008.
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CENÁRIO PREVISTO 
PODE SOFRER 

MUDANçAS, MAS hÁ 
AMEAçA NO AR 

PARA MUNICíPIOS

Para estimar as participações governamentais para o ano de 2009, 
foram utilizadas as seguintes variáveis:

tornar imprestáveis as proje-
ções aqui estampadas. É claro 
que também uma mudança nas 
regras de rateio das rendas do 
petróleo pode fazer caducar 
esta simulação.  

Para as participações espe-
ciais, cujo cálculo encontra-se 
detalhado no decreto 2.705\98, 
foi tomado como base o rela-
tório do 3º trimestre de 2008, 
onde recalculamos a receita 
bruta levando em considera-
ção apenas variação do preço 
do petróleo, aplicando-o para 
cada corrente.

Os gastos dedutíveis, uma 
vez que são informações 
estratégicas das concessio-
nárias, foram estimados com 
base nos gastos do terceiro 
trimestre de 2008 (publica-
dos pela ANP), reduzidos de 

um percentual de 11% sobre 
a diferença entre a Receita 
Bruta Efetiva (3º trimestre 
de 2008) e a Nova Receita 
Bruta. Esta diferença deve-se 
ao pagamento menor: (a) de 

royalties (considerado = 10% 
para todos os campos); de 1% 
para a Pesquisa e Desenvolvi-
mento, previstas nos editais de 
concessão.

Foi desconsiderada a par-
cela destinada aos municípios 

afetados pela operação de 
embarque e desembarque, 
o que significa uma possível 
sobreestimação das receitas 
previstas para Macaé.

Não seria prudente fazer alar-
de sobre estimativas centradas 
em projeções tão radicalmente 
sujeitas a mudanças (vejam 
que o petróleo ultrapassou o 
limite inferior de US$ 40,00\
barril no final de dezembro de 2 
008, tornando superestimados 
as projeções apresentadas na 
Tabela 1, na pág. 2). Contudo, 
não se pode negar que sérias 
ameaças pairam sobre a viabi-
lidade financeira de muitos dos 
municípios dependentes das 
rendas do petróleo, entre estas 
ameaças, a de virem descum-
prir o limite determinado para e 
Despesa com Pessoal pela Lei 

de Responsabilidade Fiscal. O 
ano de 2009 será difícil, que, 
entre outras conseqüências, 
poderá provocar no Congresso 
Nacional a fixação de regras 
mais rígidas para dispêndio das 
rendas do petróleo e\ou criação 
de mecanismos de gestão fi-
nanceira para minimização dos 
impactos gerados por reduções 
abruptas nos preços dos hidro-
carbonetos, tal como a que se 
apresenta.

n NOTA DO BPRR

1 - A hipótese, por exemplo, da criação 
de fundos de estabilização foi tratada 
algumas vezes neste Boletim, a partir da 
experiência de alguns países. Tais fundos 
seriam alimentados pelo excesso de receita 
nos períodos de alta do preço do petróleo 
para, posteriormente, serem sacados em 
momentos de redução de preço.

ailton M. de Carvalho 
ana Beatriz Manhães Pinto
Carla Pontes 
Denise Terra
eduardo Rappel
elzira Oliveira 
Érica Tavares da silva 
gustavo givisiez 
José gutman

José Luis Vianna da Cruz 
Leonardo de Carvalho 
Maria eugênia Totti 
Mário Jesiel 
Robson grassi 
Rodrigo serra 
Rosélia Piquet 
sávio Caçador 
Tânia Braga 

AutORES

ORgANIzADORES EDItORA

Rosélia Piquet  e Rodrigo serra garamond



Campos dos Goytacazes/RJ - Ano VI, nº 22  – DEZEMBRO / 2008 Petróleo, Royalties & Região4
dez AnoS depoiS de AS prefeiturAS doS municípioS AnAliSAdoS AumentArem SubStAnciAlmente 

SuAS receitAS em virtude dA AbundânciA dAS rendAS petrolíferAS, não Se verificA efeito 
poSitivo Sobre oS SeuS indicAdoreS nA áreA de educAção

n  Gustavo henrique Naves Givisiez 
e Elzira Lúcia de Oliveira 

A educação deve fazer 
parte da agenda de políticas 
públicas de toda esfera de 
governo. O capital humano, 
especialmente aquele obtido 
por meio da educação, tem 
sido enfatizado como um 
determinante crítico para o 
progresso econômico. Assim, 
entende-se que a educação é 
vista como um meio para re-
duzir as desigualdades; como 
um mecanismo para que 
outros investimentos sejam 
mais produtivos e trata-se 
de um caminho sólido para 
o desenvolvimento social e 
político. Em escala nacional 
existe uma vasta produção 
de dados que subsidiam as 
decisões de investimentos 
no setor. As avaliações dos 
impactos dos investimentos 
em educação requerem um 
monitoramento sobre a co-
bertura do sistema, assim 
como da qualidade dos ser-
viços educacionais.

O setor de petróleo e gás 
é um setor economicamente 

dinâmico e que passou por 
transformações marcantes 
em função da quebra do mo-
nopólio estatal do petróleo, 
em 1997, e por alterações 
na forma de regulação. O 
crescimento deste setor e a 
concentração espacial das ja-
zidas minerais transformaram 

os municípios produto-
res de petróleo e gás, 
pertencentes à Bacia de 
Campos, nos maiores 
beneficiários das rendas 
petrolíferas (royalties e 
participações especiais). 
Esses fatores impactam 
significativamente nas 
finanças desses muni-
cípios, conferindo-lhes 
uma capacidade de in-
vestimento privilegiada.

Ocupando a posição 
de detentores das mais 
elevadas receitas orça-
mentárias do país, os 
gestores desses muni-
cípios teriam condições 
de realizar grandes pro-
gressos sociais. Com a 
promulgação e regulari-
zação da lei do Petróleo 
de 1997 e, nos pressu-
postos deste estudo, o pe-
ríodo de dez anos ininter-
ruptos de recebimentos 
dessas receitas é capaz 

de alterar a qualidade e 
infra-estrutura da edu-
cação pública oferecida 
nesses municípios. As-
sim, a hipótese que se 
testa neste trabalho é a 
de que o maior volume 
de recursos tem sido 
suficiente para alterar 
indicadores educacio-
nais dos municípios, em 
especial, tem sido sufi-
ciente para alterar a infra-
estrutura de educação 
pública instalada. 

A metodologia aplicada 
nessa pesquisa inclui o 
levantamento de indi-
cadores de educação 
no nível das escolas e 
a comparação do gru-
po de municípios petro-
rentistas da região do 
Norte Fluminense com 
os demais municípios da 
região Sudeste, por meio 

de técnicas de re-
gressões 

lineares múltiplas. Como 
indicadores da qualidade das 
escolas foram levantadas as 
variáveis dependentes apre-
sentadas na tabela 1 (pág. 
5), e descritos nos parágrafos 
subseqüentes. Este trabalho 
testou oito modelos mate-
máticos, sendo que cada um 
desses refere-se a uma das 
variáveis dependentes lista-
das na tabela 1. Dessa forma, 
a opção metodológica aqui 
adotada foi alterar a variável 
dependente mantendo o mo-
delo explicativo inalterado.

Para maiores esclareci-
mentos sobre a metodologia 
de análise adotada ver Givi-
siez e Oliveira (2008).

Dados disponíveis info-
royalties (UCAM-Campos, 
2008) que o município de 
Campos dos Goytacazes 
foi o maior beneficiário das 
rendas petrolíferas, tendo 
recebido em 2007 cerca de 
789 milhões de reais e ten-

n ARTIGO n

Royalties do Petróleo e Educação: análise da eficiência da alocação1

cONtINuA NA PÁgINA 5

POLíTICA PARA 
EDUCAçãO É MEIO 

PARA A 
REDUçãO DAS 

DESIGUALDADES 
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do recebido o montante de 
aproximadamente 4,6 bilhões 
de reais no período entre 
2000 e 2007. O município de 
Quissamã é o detentor dos 
maiores valores per capita 
com R$ 7.956 por habitante 
em 2007. Desses dados, 
tomados como referência as 
expressivas cifras provenien-
tes do recebimento de rendas 
petrolíferas, seria legítimo 
inferir que esses municípios 
possuem capacidade de 
indutores de justiça social 
diferenciada. 

Os municípios, em 1970, 
apresentam altíssimas taxas 

de analfabetismo, sendo que 
em Casimiro de Abreu este 
patamar é de 41,5%. Em 
1980, embora os patamares 
ainda permaneçam altos, se 
verifica alguma redução mais 
significativa em Macaé (10 
pontos percentuais). Con-
tudo, verificou-se redução 
pífia em São João da Barra 
(dois pontos percentuais) e 
em Campos dos Goytacazes 
(cinco pontos percentuais). 

Este comportamento entre 
1970 e 1980 não é surpresa, 
pois, apesar de ter sido des-
coberto petróleo na Bacia 
de Campos na metade da 
década de 1970, a economia 
da região era ainda muito ba-
seada na agricultura e na in-
dústria sucroalcooleira, com 
predominância de ocupações 
para as quais não se exigiam 
alto nível de qualificação. 

Em 1991, o município de 
Quissamã, emancipado de 
Macaé, herdou a parcela 
mais agrária da economia, 
mantendo patamar de anal-
fabetismo bastante próximo 
ao verificado para Macaé em 
1980. Por seu turno, Macaé, 
que sediou as instalações da 
indústria petrolífera, reduz 
mais nove pontos percentu-
ais em sua taxa de analfabe-
tismo, denotando ser a parte 
mais urbanizada, além de já 
ter sua demanda por mão-de-
obra alterada pela chegada 
de imigrantes em função da 
economia do petróleo então 
emergente.  A menor taxa em 
1991 continua sendo a de 
Cabo Frio, com certeza mais 
em função do turismo do que 
diretamente pela economia 
do petróleo. 

Em 2000, o menor patamar 
de analfabetismo é em Macaé 
(7,2%) que experimentou no 
período alto crescimento de 
sua população em decorrên-
cia de fluxos migratórios, o 

que alterou significativamen-
te muito de seus indicadores, 
especialmente o de educa-
ção. Rio das Ostras, eman-
cipada de Casimiro, herdou 
a parcela mais urbana da 
população e onde desenvol-
ve atividade turística, em que 
pese apresentar significativo 
número de imóveis vazios, de 
utilização sazonal, tem sido o 
lócus privilegiado de moradia 
de trabalhadores da indústria 
de petróleo de Macaé, o que 
justifica taxa inferior ao seu 
município-mãe. 

A redução das taxas de 
analfabetismo em geral não 
apresentou padrão diferen-
ciado do que aconteceu no 
resto do país, pelo menos 
nas regiões Centro-Sul, o que 
não pode ser considerado um 
esforço municipal diferencia-
do apenas pela análise deste 
indicador. 

A variável indicadora dos 
municípios do Norte Flu-
minense recebedores de 
rendas petrolíferas foi signi-
ficante estatisticamente para 
os modelos que testavam 
os seguintes indicadores de 
educação: indicador de De-
senvolvimento da Educação 
Básica - IDEB, o indicador 
de Aproveitamento (Aprova-
ção) e o Indicador de Infra-
estrutura das Escolas – IIEE. 
Em todos os modelos, o fato 
de as escolas se localizarem 
em quaisquer dos municípios 

pertencentes à região de es-
tudo diminui o valor estimado 
para a variável dependente, 
em relação à média das 
demais escolas da região 
Sudeste do país. O parâme-
tro estimado para a variável 
Royalties é negativo em 
todos os modelos testados, 
ou seja, mantida todas as 

demais variáveis constantes, 
o pertencimento da escola a 
municípios recebedores dos 
maiores volumes de royalties 
e participações da região da 
bacia de Campos, reduz os 
valores do IDEB, das Taxas 
de Aproveitamento e dos In-
dicadores de infra-estrutura. 
Este resultado, considerando 
os dados utilizados, refuta a 
hipótese de que os recursos 
provenientes das rendas pe-
trolíferas têm sido capazes 
de alterar a qualidade da 
educação fundamental nes-
ses municípios. 

A variável dependente IIEE 
é a única que considera dois 
pontos no tempo (2000 e 

cONtINuA NA PÁgINA 6

NOS MUNICíPOS, 
REDUçãO DO

ANALFABETISMO 
NãO FOI MAIOR QUE 
A OCORRIDA NO PAíS

RENDAS DO 
PETRóLEO NãO TêM 

MELhORADO A 
QUALIDADE DA 

EDUCAçãO

TABELA 1 : VARIÁVEIS DEPENDENTES UTILIZADAS NOS MODELOS

Fonte: Elaborados pelos autores
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2006) enquanto as demais 
variáveis dependentes estão 
fixadas em 2005. No caso 
desta variável observou-se 
que o parâmetro estimado 
para a variável ROYAL, em-
bora negativo, diminui em 
nível, no período entre 2000 
e 2006. Esta constatação 
poderia revelar que, embora 
a estimativa do parâmetro 
ainda seja negativa em 2006, 
o valor estimado para o parâ-
metro nos dois pontos denota 
uma pequena melhoria no 
período. 

Dez anos depois de as pre-
feituras dos municípios anali-
sados aumentarem substan-
cialmente suas receitas em 
virtude da abundância das 
rendas petrolíferas não se 
verifica efeito positivo sobre 
os indicadores de educação 
daqueles municípios, que 
indicassem esforço diferen-
ciado de investimentos no 
setor. 

Seria de se esperar que 
o coeficiente da variável 
indicadora de recebedor 
de royalties fosse positivo 
e que produzisse variações 
positivas significativas nos 
indicadores testados. Ao 
contrário, veja que o fato 
de o município ser recebe-
dor de rendas petrolíferas, 
mantidas as demais vari-

áveis constantes, diminui 
em 5,44 pontos a valor es-
timado do aproveitamento 
da primeira à quarta série e 
em 4,47 o aproveitamento 
da quinta a oitava série. O 
menor impacto negativo 

se verifica sobre o indica-
dor de infra-estrutura em 
2006. 

Os resultados sugerem 
que apesar das vantagens 
orçamentárias desses mu-
nicípios, a lógica da aloca-
ção dos recursos não tem 
produzido justiça social por 
meio de acesso igualitário 
aos sistemas de saúde, ha-
bitação e particularmente de 
educação. Não parece fazer 
parte da agenda dos gesto-
res desses recursos, por um 
lado, investir na qualidade 
da população com vistas a 
preparar pessoal qualificado 
para assumir a oferta de 
trabalho regional em torno 
da indústria do petróleo no 

futuro. Ou, por outro lado, 
investir em formação dife-
renciada preparando a po-
pulação infanto-juvenil para 
um futuro incerto quanto ao 
determinismo geográfico 
dos recursos naturais. Seria 
uma forma de deixar uma 
herança por meio da justiça 
intergeracional, entretanto, 
a realidade e os dados indi-
cam que até o momento, o 
que se vê é uma política de 
injustiça intergeracional.

 Elzira lúcia dE OlivEira é prOfEssOra 
adjunta – univErsidadE candidO MEn-

dEs – caMpOs dOs GOytacazEs – rj
GustavO HEnriquE navEs GivisiEz é 
prOfEssOr adjuntO – univErsidadE 

candidO MEndEs – caMpOs dOs GOyta-
cazEs - rj

n NOTA

1 - Trabalho apresentado no XVI En-
contro Nacional de Estudos Popula-
cionais, realizado em Caxambu- MG 
– Brasil, de 29 de setembro a 03 de 
outubro de 2008.
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n  Marcelo Nicoll

Este trabalho aborda dois 
temas polêmicos e de opini-
ões controversas: a redução 
desigualdade a partir de 
políticas sociais universais, 
mais precisamente da renda 
básica, e a distribuição dos 
royalties do petróleo entre 
as esferas de governo, re-
gida atualmente pela Lei do 
Petróleo. 

Apesar de estudos recentes 
indicarem queda nos índices 
de pobreza e desigualdade a 
partir de 2001 (IPEA, 2007), 
segundo a última compara-
ção das Nações Unidas no 
“human Development Report 
2007/2008”, o Brasil ainda 
figura em uma das piores 
posições no ranking mundial 
destes indicadores. A pobreza 
“está duplamente no cerne da 
nova questão social, já que 
resulta da nova ordem econô-
mica e social e, em revanche, 
ameaça tal ordem” (GAUTIÉ, 
1998 p. 73) e seu combate, 
através da redistribuição da 
riqueza, é uma tradicional 
função do Estado de Bem-
Estar (ESPING-ANDERSEN, 
1990, apud LAVINAS, 2003). 
No entanto, Medeiros (2001) 
destaca que, no Brasil, o ca-
ráter distributivo das políticas 
sociais foi comprometimento 
pela política econômica, em-
bora a estreita ligação entre 
a pobreza e a desigualdade 
tenha sido evidenciada em 
vários estudos brasileiros.  
Desde o início da década de 
noventa o país tem optado por 
programas de transferência 
de renda compensatórios e 
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n ARTIGO n

Renda básica para crianças e Royalties do Petróleo: Simulação 
dos impactos na distribuição de renda fluminense e brasileira 

condicionados, não havendo 
nenhum benefício universal, 
na contramão do que pre-
coniza nossa Constituição 
Cidadã. 

Lavinas (2004) ressalta 
que, paradoxalmente, o Bra-
sil vivencia a excepcionali-
dade, num contexto inter-
nacional, de ter aprovado, 
em 2004, a Lei que institui 
a Renda Básica de Cidada-
nia, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, um direito, 
de todos os brasileiros e 
estrangeiros residentes (há 
pelo menos cinco anos no 
país), “não importando sua 
condição socioeconômica, 
receberem, anualmente, um 
benefício monetário” (BRA-
SIL, 2004). Em função das 
restrições orçamentárias A 
Renda Básica de Cidadania 
seria implantada de forma 
gradativa, começando pelos 

mais necessitados, até atingir 
a totalidade da população 
brasileira. De fato, em um 
país de dimensões continen-
tais o custo do financiamento 
de programais universais é o 
fator de maior desafio para 
sua viabilização. 

A idéia de uma renda bá-
sica incondicional surge na 
Europa do início do século 
XVI, reaparece no pensa-
mento de estudiosos em 
meados do século XIX e volta 
a ocupar lugar de destaque 
antes da Primeira Guerra 
Mundial (VANDERBORGTh 
& PARIJS, 2006). historica-
mente esteve relacionada ao 
direito natural da humanidade 
de usufruir da terra (recur-
sos naturais) em contrapo-
sição ao direito de proteção 
da propriedade privada. Os 
princípios da renda básica 
influenciaram o desenho de 

políticas sociais de vários 
países no mundo, mas ape-
nas o Estado do Alasca, nos 
Estados Unidos, implemen-
tou um programa de Renda 
Básica de Cidadania - cal-
cado na universalidade e na 
ausência de contrapartidas 
ou condicionalidades, onde 
todo cidadão americano que 
residir no estado por, pelo 
menos, seis meses do ano 
de calendário, tem direito a 
uma parte, igualmente distri-
buída dos dividendos de um 
fundo financeiro alimentado 
por royalties do petróleo . 
Esta experiência desperta a 
questão: seria possível um 
programa de renda básica 
financiado pelos royalties do 
petróleo no Brasil?

Até 1997 toda a atividade da 
indústria do petróleo no Brasil 
foi executada exclusivamente 
pela Petrobrás: empresa es-
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tatal. Após este ano uma lei 
complementar regulamentou 
a Emenda Constitucional nº 
09 de 1995 e, desde então, 
diversos municípios brasilei-
ros vem sendo beneficiados 
por recursos provenientes 
da exploração de petróleo e 
gás natural. O Estado do Rio 
de Janeiro e seus municípios 
se destacam como principais 
beneficiários destes recursos, 
abrangendo em seu território 
cerca de 80% das reservas 
brasileiras de petróleo e 
quase 50% das reservas de 
gás natural. O impacto dos 
valores arrecadados com os 
royalties para Estado do Rio 
de Janeiro e seus municípios 
é de extrema relevância do 
ponto de vista do equilíbrio 
fiscal. Os royalties do pe-
tróleo têm representado um 
complemento significativo na 
receita total dos orçamentos 
municipais, especialmente 
daqueles com menor ca-
pacidade de arrecadação. 
Para o estado, os royalties 

do petróleo proporcionam 
um aumento considerável de 
receita orçamentária. A certe-
za deste fluxo constante de 
receita permitiu que o Rio de 
Janeiro utilizasse os direitos 
futuros nos royalties na rene-
gociação da dívida estadual 
junto à União, assim como a 
capitalização de um fundo de 
previdência para os funcioná-
rios estaduais. Também são 
relevantes os investimentos 
realizados pela indústria do 
petróleo que, em grande 

medida, contribuem para o 
desenvolvimento econômico 
local das áreas diretamente 
envolvidas (AJARA, 2006).

As recentes confirmações 
das descobertas e da via-
bilidade econômica da ex-
ploração de mega-poços de 
petróleo na camada pré-sal, 
em águas profundas, abrem 
perspectivas promissoras 
com respeito ao fluxo cres-
cente de receitas da arreca-
dação dos royalties. Estas 
perspectivas abriram um 
debate no senado, principal-
mente na figura do Senador 
Aloísio Mercadante, sobre 
a distribuição e fiscalização 
na utilização destes valiosos 
recursos, que, segundo a 
legislação vigente, deveriam 
ser aplicados em investimen-
tos em desenvolvimento, 
que possam beneficiar as 
gerações futuras. Portanto, 
o momento é especialmente 
oportuno para vislumbrar as 
possibilidades de financia-
mento de políticas públicas 
universais com estes recur-
sos. 

A dissertação discutiu a 
possibilidade de implantação 
de um programa de Renda 
Básica para as crianças de 
0 a 15 anos do Estado do 
Rio de Janeiro, cumulativa 
a outros benefícios e sem 
comprovação de renda ou 
exigência de contrapartida.

A primeira questão enfren-
tada, relacionada à simulação 
da evolução de um programa 
de renda básica para as 
crianças do Estado do Rio de 
Janeiro foi projetar a quanti-
dade de futuros beneficiários.  
A análise da evolução do 
número de crianças da sua 
proporção com relação à po-
pulação do estado, de 2000 
a 2007, aponta que tanto em 
termos percentuais como ab-
solutos, apresenta clara ten-
dência de queda, apesar do 

sensível aumento nos anos 
de 2004 e 2005.  Em resumo, 
em 2000 o estado tinha um 
total de mais de 3,8 milhões 
de crianças representando 
26,9% da população, e até 
2007 esta proporção caiu 
para 22,5% da população, 
totalizando aproximadamen-
te 3,4 milhões de crianças. 
No período o número médio 
anual de crianças no estado 
foi de cerca de 3,6 milhões. 
De acordo com as hipóteses 
testadas por Beltrão, Cama-
rano E Kanso (2004) para o 
Brasil, o comportamento do 
grupo etário de até 15 anos é 
de redução no ritmo de cres-
cimento populacional, tanto 
nas áreas urbanas quanto 
nas rurais, que levaria a uma 
redução do seu crescimento 
absoluto.

Uma segunda questão, 
também de suma relevância 
à simulação da evolução de 
um programa, é a sensibilida-
de (elasticidade) da queda da 
desigualdade, nos índices se-
lecionados, a transferências 
de renda mensal às crianças 
do estado. Em outras pala-
vras, em quanto irá variar os 
índices de desigualdade a 
cada real transferido a todas 
as crianças fluminenses? 
Para tentar responder a esta 
pergunta foram calculados 
o coeficiente de Gini e o 
índice L de Theil para o ano 
de 2000, com base no Cen-
so Demográfico, e para o 
ano de 2007, com base na 
PNAD. O procedimento da 
simulação do Programa de 
Renda Básica foi transferir, 
aos domicílios com crianças 
de até quinze anos de idade, 
um benefício de valor igual 
para cada criança, em todo 
o Estado do Rio de Janeiro. 
Desta forma, foram imputa-
dos seis diferentes valores a 
cada criança do estado, R$ 
10,00, R$ 30,00, R$ 50,00, 

R$ 70,00, R$ 100,00 e R$ 
200,00, e então recalculados 
os indicadores de desigual-
dade. A partir destes valores 
foram ajustadas retas de 
tendência para medir a sensi-
bilidade de cada indicador às 
transferências de renda. Os 
resultados destes cálculos 
mostraram que as quatro re-
tas têm inclinação semelhan-
te, sendo que o índice L de 
Theil de 2000 foi mais sensí-
vel a transferências de renda 
às crianças.  Substituindo os 
valores nas equações temos 
que, em termos da distri-
buição de renda domiciliar 
de 2007, a cada R$ 10,00 
transferidos mensalmente às 
crianças do Estado do Rio de 
Janeiro, o coeficiente de Gini 
reduz-se 0,002 e o índice L 
de Theil 0,006 pontos. Para 
o cenário de distribuição de 
renda domiciliar de 2000 
as reduções nestes índices 
seriam de 0,004 e 0,012 res-
pectivamente.

 Os resultados para 

o Estado do Rio de Janeiro 
foram bastante expressivos, 
será que eles se reproduzem 
para todos os municípios da 
Unidade da Federação ou 
são específicos a grupos 
isolados de municípios? Os 
mapas apresentados na ilus-
tração abaixo podem ajudar 
a esclarecer tal pergunta. 
Ela reflete as variações no 
Coeficiente de Gini para os 
diferentes valores monetários 
hipotéticos a serem trans-
feridos às crianças, para os 
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seis valores imputados, or-
denadas de forma crescente 
da esquerda para a direita 
e de cima para baixo. Já no 
primeiro plano de transferên-
cia, de R$ 10,00, a mudança 
é clara pela supressão da na 
classe mais alta do índice 
(marrom - de 0,600 a 0,642) 
e pela redução do número 
de municípios da classe 
imediatamente anterior (ver-
melho – de 0,549 a 0,600). 
Na hipótese de R$ 30,00 de 
transferência, encontram-se 
apenas cinco municípios na 
superior (vermelha): Nite-
rói (0,556),Trajano de Mo-
rais (0,558), Rio de Janeiro 
(0,573), Itaocara (0,574) e 
Miguel Pereira (0,581).  Na 
hipótese de R$ 50,00 de 
transferência, sai apenas 
Trajano de Moraes do grupo 
de municípios citados na 
classe mais alta, mas a gran-
de maioria dos municípios já 
se encontra na classe de me-
nores índices (amarela – de 
0,455 a 0,509). As transferên-

cias de R$ 70,00 e R$ 100,00 
praticamente encerram os 
municípios na classe amare-

la, permanecendo apenas a 
capital na classe vermelha. 
Por fim, com a transferência 
de R$ 200,00 por criança, to-
dos os municípios do estado 
passam a ter coeficiente de 
Gini inferior a 0,527: a capital 
do estado. (mapa)

Após a reflexão sobre es-
tas duas questões iniciais, 
para completar o objetivo 
do trabalho, restou projetar 
a viabilidade financeira de 
auto-sustentação do fundo de 
dividendos. Através de proje-
ções das possíveis trajetórias 

de evolução do seu valor 
principal, dos seus rendimen-
tos e do seu custo, que está 
diretamente ligado ao valor 
do beneficio e ao número de 
crianças no estado. 

 Foram simulados 
cenários em que algumas va-
riáveis mantiveram-se cons-
tantes e outras variaram 
de forma controlada, para 
testar o efeito de variados 
planos de distribuição de 
dividendos com valores de 
benefício distintos. Em todos 
os exercícios aplicações 25% 
da arrecadação mensal de 
royalties de petróleo, com 
valor inicial total anual de 6 
bilhões para o estado e seus 
municípios e 8 bilhões para o 
Brasil, e foi aplicada uma taxa 
de rendimento anual de 10% 
(juros compostos de 0,8% 
ao mês), bastante plausível 
se considerarmos o patamar 
atual de 13,5% a.a. da Selic. 
O número absoluto de crian-
ças partiu do nível verificado 
em 2007 de aproximadamen-

te 3,5 milhões de crianças 
fluminenses. O custo total 
do programa é equivalente 
ao valor do benefício mensal 
multiplicado pela quantidade 
de crianças beneficiadas, a 
depender do cenário con-
siderado. O valor principal 
do fundo nunca é subtraído, 
crescendo constantemente. 
Ele equivale ao valor acumu-
lado até o período anterior, 
acrescido do percentual de 
arrecadação dos royalties 
mais o valor do rendimento 
no período anterior, sub-
traído o custo do programa 
no período atual. Antes de 
iniciar a distribuição dos di-
videndos todo valor auferido 
com rendimentos financeiros 
é acumulado ao valor princi-
pal do fundo, até que estes 
rendimentos ultrapassem o 
valor do custo do programa. 
A partir deste ponto o fundo já 
atinge capacidade financeira 
de auto-sustentação.

Resumidamente pôde-se 
concluir através das simu-
lações que é viável a auto-
sustentação de um fundo 
alimentado por um quarto da 
arrecadação total dos royal-
ties de petróleo do Estado do 
Rio de Janeiro e seus muni-
cípios. Em qualquer um dos 
cenários traçados o fundo 
atinge seu ponto de matura-
ção num espaço de tempo 
relativamente curto, de no 
máximo 10 anos. há sempre 
uma escolha entre valor do 
benefício e tempo necessário 
para maturação do fundo, 
antes do início da distribuição 
do dividendo. Após o cruza-
mento entre a curva de custo 
e a curva de rendimentos, em 
um mesmo plano de distri-
buição, as últimas aceleram 
seu crescimento, provocando 
um rápido aumento do valor 
principal.

A título de conclusão vale 
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Legenda
De 0,455 a 0,509

De 0,509 a 0,549

De 0,549 a 0,600

De 0,600 a 0,642

Fonte: Censo Demográfico Brasileiro 2000, IBGE.
Elaboração: NICOLL, Marcelo, 2008.
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ressaltar, primeiramente, 
que a idéia de garantir as 
pessoas condições mínimas 
de subsistência é antiga, mas 
assumiu diversas configura-
ções no decorrer da história. 
A configuração do programa 
de renda básica tem três 
características centrais: a 
universalidade do benefício, 
a ausência de contrapartidas 
ou condicionalidades e a pos-
sibilidade de acúmulo com 
outros benefícios. Ao longo 
trabalho procurou-se justificar 
como a idéia de garantir uma 
Renda Básica para crianças 
com até quinze anos de idade 
no Estado do Rio de Janeiro 

tem viabilidade em um curto 
espaço de tempo, além de 
ter efeito direto na redução 
da desigualdade de renda do 
estado. A limitada autonomia 

da política social frente à 
política econômica tem feito 
com que o país opte por 
programas de transferência 
de renda compensatórios e 
condicionados, em detrimen-
to das políticas universais. 
Além disso, as dificuldades 
encontradas para garantir o 
financiamento de programas 
universalistas tem sido uma 
barreira considerável à sua 
implementação. 

O trabalho também de-
monstrou que a localização 
geográfica dos campos de 
petróleo determina os be-
neficiários dos royalties, que 
a distribuição dos mesmos 
entre os entes da federação 
não é igualitária e que não 
há fiscalização sobre a uti-
lização destes recursos por 
parte dos entes federativos. 
Sendo assim, acompanhar e 
avaliar a efetividade do uso 
dos royalties na promoção 
de desenvolvimento e be-
nefícios para as gerações 
futuras é quase impossível. 
Adicionalmente, as novas 
descobertas de petróleo, 
divulgadas recentemente, 
podem elevar o país a pata-
mares nunca antes imagina-

dos no cenário geopolítico 
internacional. Numa pers-
pectiva de fluxo crescente 
de royalties do petróleo, 

alocar parte da arrecada-
ção (25%) para a formação 
de um fundo público com 
objetivo de financiar a auto-
sustentabilidades de um 
programa de renda básica 
para as crianças fluminen-
ses, pode não afetar o mon-
tante absoluto distribuídos 
aos municípios do estado. 
Por outro lado, uma Renda 
Básica para as crianças 
pode significar garantias de 
condições mínimas de vida 
a uma expressiva parte da 
população, além de aque-
cer o mercado de regiões 
pouco desenvolvidas. Dado 
a elasticidade dos índices 
de desigualdade frente à 

importância transferida, 
transferir valores significati-
vos implicaria na decisão de 
espera por um período mais 
extenso de maturação, an-
tes do início da distribuição 
dos dividendos, para que o 
fundo seja auto-sustentado 
no futuro.

Ao que parece, o verda-
deiro desafio que a proposta 
de renda mínima coloca é, 
fundamentalmente, o fato de 
implicar em uma mudança de 
postura ética e política frente 
à realidade em que vivemos. 
A concepção da idéia já exis-
te amadurecida, a viabilidade 
econômica também já está 
comprovada, trata-se então 
de se fazer dessa proposta 
uma opção política.

MarcElO nicOll é MEstrE EM pEsquisa 
sOcial pEla EncE/iBGE.

n NOTA

 Esse trabalho resume os principais 
pontos discutidos na Dissertação de 
Mestrado “Renda Básica para Crianças: 
Simulação dos Impactos na Distribuição 
de Renda Fluminense”, orientado pelo 
professor Dr. César Ajara. Defendida em 
outubro de 2008 na Escola Nacional de 
Ciências Estatísticas.

MODELO PROPOSTO 
É UNIVERSAL, 
NãO REQUER 

CONTRAPARTIDA E 
PERMITE ACúMULO 

DISTRIBUIçãO DOS 
ROYALTIES NãO É 

IGUALITÁRIA E NãO 
hÁ FISCALIZAçãO 

NA UTILIZAçãO

FORMAçãO hISTóRICA E ECONôMICA DO NORTE FLUMINENSE

EDITORA GARAMOND

Organizado por Ailton Mota de Carvalho e Maria Eugênia Ferreira Totti
Com textos de Maria Eugênia Ferreira Totti - Paulo Pedrosa - José Luís Vianna da Cruz - Teresa Peixoto Faria - Érica Tavares da Silva - 

Paulo Marcelo de Souza - Niraldo José Ponciano - Romeu Silva Neto - Ailton Mota de Carvalho - Rodrigo Valente Serra - Denise Tavares 
Terra - Sônia Martins de Almeida Nogueira


